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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL. FECHADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
busca a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 e o abrandamento do regime prisional.
2. As instâncias ordinárias entenderam que há elementos suficientes indicando a prática habitual
da narcotraficância, tendo como fundamento a variada e a expressiva quantidade de droga, assim
como caderno de contabilidade do tráfico e apetrechos usualmente utilizados na atividade
criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante que justifique a
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como a
alteração do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisãohabeas corpus
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena está fundamentada em
elementos concretos que indicam a dedicação dos agravantes a atividades criminosas, o que
impede a revisão das conclusões das instâncias ordinárias em sede de .habeas corpus
6. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais autoriza a definição do regime inicial
fechado, aos condenados à penas superiores a quatro anos de reclusão, ainda que primários os
agentes.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A dedicação a atividades
criminosas impede a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 30.10.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL. FECHADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
busca a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 e o abrandamento do regime prisional.

2. As instâncias ordinárias entenderam que há elementos suficientes indicando a prática habitual
da narcotraficância, tendo como fundamento a variada e a expressiva quantidade de droga, assim
como caderno de contabilidade do tráfico e apetrechos usualmente utilizados na atividade
criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante que justifique a
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como a
alteração do regime prisional.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisãohabeas corpus
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

5. A negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena está fundamentada em
elementos concretos que indicam a dedicação dos agravantes a atividades criminosas, o que
impede a revisão das conclusões das instâncias ordinárias em sede de .habeas corpus

6. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais autoriza a definição do regime inicial
fechado, aos condenados à penas superiores a quatro anos de reclusão, ainda que primários os
agentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A dedicação a atividades
criminosas impede a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 30.10.2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,BRUNO BARBOSA FERNANDES
,CRISTOPHER RAFAEL MONTEIRO DA SILVA  MATHEUS KAYQUE DA SILVA,

e , de decisão do MinistroRAFAEL BRANDINO  JOÃO VITOR BORGES FERNANDES  
Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

A defesa insiste no cabimento do tráfico privilegiado, porquanto preenchidos os
requisitos legais. Destaca que "os pacientes foram ABSOLVIDOS no crime de associação ao
tráfico de drogas (artigo 35 da lei 11.343/06)". 

Aponta, ainda, violação às súmulas 440 do STJ e 718, 719 do STF.

Requer a reconsideração da decisão impugnada, a fim de que seja aplicada a causa
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e abrandado o regime prisional.
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É o relatório.

 

VOTO

A defesa não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Preliminarmente, vale anotar que esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel.
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no10/6/2020
HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC27/3/2020
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram30/10/2018
orientação no sentido de que não cabe substitutivo do recurso legalmente previsto habeas corpus 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, o Tribunal de origem manteve afastado o privilégio sob a seguinte
motivação:

 
 
Como se sabe, aquele que, de algum modo, participa da circulação - embalo,
transporte, distribuição -, também pratica o narcotráfico, nos termos do CP, art. 29,
caput, pouco importando tenham sido apreendidas somente na residência de JOÃO
(2.676,61 kg de cocaína, 39,77 g de pedras de crack e 44,42g de maconha).
Neste contexto, a vil mercancia ficou evidente pela apreensão das drogas - 1.023
pedras de crack, 3.176 porções de cocaína, 150 porções de maconha e 14 porções de
Skunk - no veículo utilizado por BRUNO e DANILO e homiziadas na moradia de
JOÃO, além de embalagens vazias, balanças e diversas anotações referentes à
mercancia ilícita e os inexoráveis dizeres dos agentes públicos, elementos suficientes
à procedência, não remanescendo quaisquer dúvidas quanto ao destino a terceiros.
[...]
No caso, a despeito da primariedade de JOÃO, RAFAEL, MATHEUS,
CRISTOPHER e BRUNO, evidente o envolvimento (ainda que não integrantes) em
organização criminosa, porquanto aqueles foram detidos no imóvel que funcionava
como verdadeira “casa bomba” e este quando saía, tendo em depósito quantidade
vultosa de entorpecentes - MAIS DE 3,5 KG DE ENTORPECENTES -, prontos à
distribuição, demonstrando, obviamente, não se tratar de “pequenos traficantes” ou
de “primeira viagem” -, lembrando-se que a mitigação não é direito subjetivo.
 

Na sentença, consta:

 
Na terceira fase. Não pode incidir a causa de diminuição de pena prevista no
parágrafo 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06, pois resta inconteste que o acusado se
dedicava a atividades criminosa. A isso se soma a grande quantidade de drogas

Documento eletrônico VDA47585886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 23/05/2025 07:03:19
Código de Controle do Documento: ca48be07-a9aa-46f8-ba12-dcd1f0e57fce



apreendidas juntamente com petrechos para separação e cadernos com anotações do
tráfico, o que permite concluir que fazia do tráfico de drogas o meio de vida e não um
mero traficante ocasional.
 

Como se verifica, o envolvimento habitual dos ora agravantes na traficância
tem como fundamento não só a variada e a expressiva quantidade de droga, mas também
todo o contexto da apreensão, uma vez que foi recolhida parte dos entorpecentes em local
destinado a comercialização organizada, sendo recolhido também anotações de contabilidade
do tráfico de drogas e apetrechos usualmente utilizados na atividade criminosa. Logo,
assentado pelas instâncias antecedentes, soberanas na análise dos fatos, que o réu é contumaz
no comércio espúrio, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante
da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível
em sede de habeas corpus.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSÍBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos a condenação do réu e a negativa de aplicação da causa especial
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 tiveram como
fundamento as circunstâncias do caso concreto, notadamente a sua prisão em
flagrante na posse de 1 (uma) porção de crack, com massa bruta total de 23,72 g
(vinte e três gramas e setenta e dois decigramas), o encontro, na residência, de 08
(oito) aparelhos de celular, uma balança de precisão, além de R$ 478,00
(quatrocentos e setenta e oito reais) em espécie, além da dedicação a atividades
criminosas.
2. Rever as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, a fim de reconhecera
insuficiência de provas para a condenação, bem como do envolvimento do acusado
com o tráfico de drogas, exigiria aprofundado revolvimento probatório, juízo que
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.141.983/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025

.)6/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADE ILÍCITA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. As instâncias de origem negaram o privilégio após concluírem pelo envolvimento
habitual do agente na prática criminosa. Salientaram a apreensão de 2 porções de
maconha (230 g e 980 g), além de balança de precisão, plástico filme, pinos vazios,
lâmina, dinheiro e uma arma de fogo municiada. Também se destacou que o acesso
aos dados do telefone celular do recorrente foi autorizado judicialmente e nele foram
encontradas mídias demonstrando o acusado manuseando e pesando significativas
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quantidades de drogas, assim como fotografias de pinos vazios e outros preenchidos
com substância semelhante à cocaína.
3. Esta Corte já decidiu que a apreensão de materiais relativos ao tráfico de
entorpecentes, como balança de precisão e embalagens, evidencia a dedicação do
agravante a atividades criminosas e fundamenta o afastamento da causa de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
4. Modificar essas premissas e reconhecer a não dedicação do recorrente à atividade
ilícita constitui providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.814.944/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025
 

Por fim, a análise desfavorável das circunstâncias judiciais - expressiva quantidade
de droga - autoriza a definição do regime inicial fechado, aos condenados à penas superiores a
quatro anos de reclusão, ainda que primários os agentes (HC n. 976.374/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n.30/4/2025 7/5/2025
982.449/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,22/4/2025
DJEN de .)30/4/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

Documento eletrônico VDA47585886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 23/05/2025 07:03:19
Código de Controle do Documento: ca48be07-a9aa-46f8-ba12-dcd1f0e57fce



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.001.012 / SP
Número Registro: 2025/0156783-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
038012023 15015152920238260571 38012023

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO BARBOSA FERNANDES (PRESO)
PACIENTE : CRISTOPHER RAFAEL MONTEIRO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : JOAO VITOR BORGES FERNANDES (PRESO)
PACIENTE : MATHEUS KAYQUE DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : RAFAEL BRANDINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO BARBOSA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : CRISTOPHER RAFAEL MONTEIRO DA SILVA (PRESO)
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ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : JOAO VITOR BORGES FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : MATHEUS KAYQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVANTE : RAFAEL BRANDINO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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